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MOGAO N° 2, DE 16 DE OUTUBRO DE 2019

O Pleno do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher — CNDM, 6rgao
colegiado de natureza consultiva e deliberativa, criado pela Lei n° 7.353, de 29 de
agosto de 1985, instituido com a finalidade de formular e propor diretrizes de acéo
governamental voltadas a promogao dos direitos das mulheres e atuar no controle
social de Politicas Publicas de igualdade de género, em sua Quinquagésima Sétima
Reunido Ordinaria, realizada nos dias 15 a 16 deste més de novembro,

Considerando os tratados e acordos internacionais que versam sobre direitos
humanos, direitos sexuais e direitos reprodutivos de que o Brasil é signatario;

Considerando os tratados e acordos internacionais que garantem a mulher o
direito a uma vida livre de quaisquer tipos de discriminagao e de violéncia de que o
Brasil é signatario;

Considerando o elevado numero de mulheres que morrem anualmente ou
que sofrem sequelas fisicas e psicolégicas em decorréncia de assisténcia
inadequada a gestagao e ao parto;

Considerando o altissimo numero de mulheres que sofrem diversas formas
de violéncia obstétrica durante o atendimento ao pré natal, parto e puerpério,
incluindo episiotomias sem indicagdo e sem consentimento, episiotomias didaticas,
férceps didaticos, manobras de Kristeller sem embasamento cientifico e sem
consentimento, ocitocina de rotina para vagar leitos, cesareas indesejadas e
desnecessarias, curetagens sem anestesia, omissdo com alegacédo de objecéo de
consciéncia em casos de aborto terapéutico;



Considerando o direito ao consentimento livre, voluntario e esclarecido, a
quaisquer procedimentos diagnosticos, preventivos ou terapéuticos, salvo nos casos
em que acarretem risco a saude publica, conforme disposto na Portaria n 1.820 de
2009;

Considerando o disposto no documento “Prevencéo e eliminacédo de abusos,
desrespeito e maus-tratos durante o parto”, em que a Organizagdo Mundial de
Saude (OMS) expressamente reconhece a violéncia fisica e verbal no parto e afirma
que “Relatos sobre desrespeito e abusos durante o parto em instituicbes de saude
incluem violéncia fisica, humilhacdo profunda e abusos verbais, procedimentos
médicos coercivos ou nao consentidos, a nao obtencdo de consentimento
esclarecido antes da realizacdo de procedimentos, recusa em administrar
analgésicos, graves violagdes da privacidade, recusa de internagao nas instituicoes
de saude, cuidado negligente durante o parto levando a complicagdes evitaveis e
situacbes ameacadoras da vida”;

Considerando a nota do Secretariado Geral das Nacdes Unidas sobre “Uma
abordagem baseada em direitos humanos aos maus-tratos e a violéncia contra a
mulher em servicos de saude reprodutiva com foco no nascimento e na violéncia
obstétrica”;

Considerando que o posicionamento sobre ignorar a autonomia da mulher
em relacdo a decisdo sobre procedimentos a serem realizados em seu corpo € uma
violacao de direitos fundamentais das mulheres;

Considerando o principio bioético da autonomia, que garante a primazia do
consentimento do paciente quanto as intervengdes a serem realizadas em seu
préprio corpo, é ainda assegurado pelo artigo 24 do Cdédigo de Etica Médica, que
veda ao médico “deixar de garantir ao paciente o exercicio do direito de decidir
livremente sobre sua pessoa ou seu bem-estar, bem como exercer sua autoridade
para limita-lo.”;

Vem, nos termos do art. 14, inciso Il, do seu Regimento Interno:

1. Manifestar o seu REPUDIO & Resolucdo n° 2.232/2019, do Conselho Federal de
Medicina, a qual determina que o profissional médico ndo deve aceitar a recusa
terapéutica de mulheres gravidas sobre procedimentos a serem realizados em seus
corpos que possam ser considerados “abuso de direito dela em relagcédo ao feto”; e

2. APLAUDIR a Recomendacdo n.° 44/2019 do Ministério Publico Federal,
Procuradoria de S&o Paulo, com relacdo a revogacao do §2° do artigo 5° da
Resolugdo CFM n° 2232/2019, tendo em vista sua contrariedade ao Cédigo de Etica



Médica, ao Cdédigo Penal, a Constituicdo Federal de 1988 e as Recomendacgdes da
Organizagdo Mundial de Saude e do Ministério da Saude para assisténcia ao parto,
com o reconhecimento de que apenas em casos de iminente risco de vida é
possivel o médico adotar medidas necessarias para a preservagao da vida no
atendimento ao parto em contrariedade ao desejo materno, bem como que, no que
tange ao bindbmio méae/feto, cabera a gestante ponderar entre os riscos a sua vida e
a vida do feto quando fizer opgdes por procedimentos terapéuticos relacionados a
gestacdo e parto, conforme principios constitucionais da dignidade da pessoa
humana, da legalidade e da autonomia.

Brasilia, 16 de outubro de 2018

Pleno do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher — CNDM, em sua 572
Reunido Ordinaria.



